EMENDA Nº 26, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2012
I – Altere-se a alínea “g” do inciso VII, do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, fazendo constar a seguinte redação:


Artigo 1º. Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar com a seguinte redação:


VII – da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008:


g) o artigo 18:

“Artigo 18 - Ao Agente Fiscal de Rendas que exerça qualquer das funções abrangidas pelo "caput" do artigo 2º desta lei complementar, com exceção da fiscalização direta de tributos, fica atribuído "pro labore", na forma estabelecida pelo Secretário da Fazenda, de valor mensal não excedente a 2.400 (duas mil e quatrocentas) quotas.

§ 1º - O Agente Fiscal de Rendas não perderá o “pro labore” quando:

1 - afastar-se em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, licença-saúde, licença-gestante, licença-paternidade, licença-adoção, falta abonada, ausência para consulta, exame ou sessão de tratamento de saúde, serviços obrigatórios por lei, viagens e serviços especiais e de relevância e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, bem como nos afastamentos para o exercício de mandato eletivo federal, estadual ou municipal e nos termos da Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984;

2 - designado ou nomeado para exercer, cargos ou funções de assessoramento, direção e chefia, inclusive em substituição, do Quadro da Secretaria da Fazenda;

§ 2º - O Agente Fiscal de Rendas não fará jus ao “pro labore” de que trata o “caput” deste artigo quando nomeado ou designado para exercício de cargo em comissão e emprego em confiança e para prestar serviços junto ao Gabinete do Governador do Estado, nas Secretarias e Autarquias do Estado, na Procuradoria Geral do Estado, na Defensoria Pública, nos outros poderes do Estado, da União, em outros Estados e Municípios;

§ 3º - O substituto fará jus ao “pro labore” durante o tempo em que desempenhar qualquer das funções referidas no “caput”, observado o disposto no § 2º, ambos deste artigo.” (NR)

II – Altere-se o inciso I do artigo 9º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, fazendo constar a seguinte redação: 

“Artigo 9º. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos às datas adiante mencionadas, em relação aos dispositivos que seguem:


I – a partir de 1º de outubro de 2008: a alínea “f” do inciso VII e a alínea “b” do inciso VIII, todas do artigo 1º, o inciso II do artigo 2º e o artigo 4º;

JUSTIFICATIVA

A emenda visa conformar a Lei Complementar 1.059/08, especialmente no que tange á previsão do pagamento do pro labore, com o quanto previsto no artigo 125 da Constituição Estadual e na Lei Complementar 343/84. 

Os diplomas legais citados (art. 125 da CE e LC 343/84) prescrevem àqueles que se afastam de suas funções/atividades para o exercício da representação classista – Sindicatos ou Associações, o direito de assegurarem, durante o afastamento, os direitos, benefícios e vantagens do cargo. 

Esse benefício deve ficar expresso na legislação para evitar entendimentos e interpretações contrárias que já vem ocorrendo na Administração.

Sala das Sessões, em 4/2/2013
a) Carlão Pignatari

